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ACORDO DE COOPERAÇÃO Q E
ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR
MEIO DA CONTROLADORlA-GERAL
DA IÃO, E O ESTADO DO EspíRITO
SANTO, POR MEIO DO TRIBUNAL DE
CO TAS DO ESTADO DO EspiRITO
SANTO

A UNIÃO. por meio da CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO. com sedc

no Setor de Autarquias Sul. Quadra I, Bloco' A". Edificio Darcy Ribeiro. em Brasília - DF,

inscrita no CNPJ/MF sob o número 05.914.685/0001-03. doravante reCerida simplesmente como
eGu. neste ato representada pelo Excelentíssimo Senhor Corregedor-Geral da União.

MARCELO NEVES DA ROCHA c O ESTADO DO EspiRITO SANTO. por meio do

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO EspiRITO SANTO, com sede na Rua José

Alexandre Buaiz, 157, Bairro Enseada do Suá. em Vitória - ES. inscrito no CNPJ/MF sob o

número 28.483.014/0001-22. doravantc referido simplesmente como TCE-ES. neste ato
representado por seu Excelentíssimo Presidente Conselheiro. UMBEI{TO MESSIAS OE

SOUZA, nos tennos do art. 116 da Lei 112 8.666. de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o
presente ACORDO DE COOPERAÇÃO, atendendo às cláusulas seguintes:

CLÃ SULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente ACORDO DE COOPERAÇÃO o estabelecimento de mecanismos

de cooperação. visando ao desenvolvimento de projetos e ações que possam contribuir tanto para

a prevençào e o combate à corrupção. quanto para a promoção da transparência e da ética

pública. assim como para o fomento do controle social e para O fonalecimento da gestão pública

quanto para o aperfeiçoamento do planejamenlo e da execução das audilorias e fiscalizações

concernentes à aplicação dos recursos públicos federais e municipais.
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GU DA-DA ORMA D[COOPERAÇ-O

A c operaçã de qu trata e t A ORDO DE OOP RA ÃO con i tirá nas eguinte medidas,

obs rvada as competências e atribuiçõ s próprias de cada part :

I - atuar conjuntamente em açõe de prevenção à corrupção e promo ao da transparência e da
ética pública, atra 's da r alização d eventos d sen ibilização e d capacitação obj tivando
maior participação da so iedade no controle do gastos públicos·

II - realizar trabalhos de fiscalização e auditoria na unidade municipai no stado do spírito

anta no tocante a recur o públicos federais municipais a elas transfi ridos, in lusi e m

conjunto, quando houver interesse recíproco dos órgão signatários. re pitadas a c mpetências

estabelecidas na legi laçã ;

III - comunicar entre si, ventuais indício d irr gularidad u improbidad s d t ctadas
quando da fiscalização do c nv~nio finnado entre o nte fed rais os órgão u entidade
municipai .

IV - tr car periodicament informaçõe pertinentes à programaçã dos trabalho relativos à

missões in titucionais dos partícip s com vistas a propiciar a atuação coordenada o

aproveitamento do resultado dos trabalhos realizado otimizando. assim a aplicação dos
r cur o envolvidos·

v - compartilhar bas s d dados e d sistemas utilizadas p los órgãos signatários, vi ando a
ma imizar o aproveitamento das informações gerenciadas, em benefício da racionalização do

aprimoramento de técnica e procediment s implementados nas açõe de controle.

ubcláu ula Primeira - A Part s executarão a atividades decorr ntes dest A ROO O
OOPERA O de forma a er definida, em cada caso, pelos titulare das unidades técnicas da
OU e do C -E responsáveis por sua implementação mediant troca de corre p ndência

oficial e deliberação ntre os representantes dos órgãos envolvidos, observadas as c mpetência

atribuídas pela onstituição da R pública e pela on tituição do stado do E 'pírito anta.

ubcláu ula egunda - O trabalho d s nvolvid s a partir desta parc ria realizar- -ão

mediant o fornecim nto de informações constantes nos bancos de dado dos parc iros, relativo

a fiscaliza ões anteriores realizadas em contratos ou convênios que serão objeto de

acompanhamento dos partícipes. Dessa forma, obter- e-ão ubsídio técnicos na avaliação do

obj to da auditoria, além de se evitar nova auditoria sobre o mesmo tema.

ubcláu ula Terceira - As fiscalizações e auditorias decorrentes deste A ORDO D

CO P RA O erão, sempre qu po ível incluídas no plano ou programa d fiscalizações

e auditorias elaborados pela unidade técnicas competentes e autorizadas com observância aos
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trâmit ifi o n âmbito dada um das part .

ub láu ula uarta - pr nte par ri não obrig ínt rcâmbio in ormaçõe d

igilo qual som nt dará em itu ão justificá I, brigando partí ipe d
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
ESCOLA DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2010

Número do Contrato: 68/2009. Nº Processo: 00590000854200859.
Contratante: ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO -CNPJ Contratado:
60501293000112. Contratado : EDITORA REVISTA DOS TRIBU-
NAIS LTDAObjeto: Prorroga vigência por mais doze meses. Fun-
damento Legal: Inciso II do art. 57 da Lei nº 8666/93. Vigência:
23/11/2010 a 22/11/2011. Valor Total: R$500.010,00. Fonte:
100000000 - 2010NE900171. Data de Assinatura: 23/11/2010.

(SICON - 07/12/2010) 110156-00001-2010NE900137

S E C R E TA R I A - G E R A L

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 7/2010

Nº Processo: 00590000225201043 . Objeto: Contratação de empresa
para fornecimento de assinatura de periódicos. Total de Itens Li-
citados: 00001 . Fundamento Legal: Artigo 25, Caput, da Lei
8.666/93 . Justificativa: Atender as necessidades da Advocacia-Geral
da União. Declaração de Inexigibilidade em 06/12/2010 . JOSE FE-
LIPE RODRIGUES DE OLIVEIRA . Coordenador - Geral de Re-
cursos Logísticos . Ratificação em 06/12/2010 . GILDENORA BA-
TISTA DANTAS MILHOMEM . Secretária-Geral . Valor: R$
126.863,00 . Contratada :ZENITE INFORMAÇÃO E CONSULTO-
RIA S/A . Valor: R$ 126.863,00

(SIDEC - 07/12/2010) 110061-00001-2010NE900137

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 9/2010

Nº Processo: 00404013994201061 . Objeto: Renovação de assinaturas
do Diário Oficial da União e do Diário da Justiça. Total de Itens
Licitados: 00001 . Fundamento Legal: Artigo 25, Caput, da Lei
8.666/93 . Justificativa: Atender as Unidades da Advocacia-Geral da
União, localizadas em Brasília-DF. Declaração de Inexigibilidade em
06/12/2010 . JOSÉ FELIPE RODRIGUES DE OLIVEIRA . Co-
ordenador-Geral de Recursos Logísticos . Ratificação em 06/12/2010
GILDENORA BATISTA DANTAS MILHOMEM . Secretária-Geral .
Valor: R$ 39.792,00 . Contratada :IMPRENSA NACIONAL . Valor:
R$ 39.792,00

(SIDEC - 07/12/2010) 110061-00001-2010NE900137

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 10/2010

Nº Processo: 00404013988201012 . Objeto: Renovação de assinaturas
do Diário Oficial da União e do Diário da Justiça. Total de Itens
Licitados: 00001 . Fundamento Legal: Artigo 25, Caput, da Lei
8.666/93 . Justificativa: Atender as Procuradorias Regionais Federais
em Brasilia, Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do Sul e Per-
nambuco. Declaração de Inexigibilidade em 06/12/2010 . JOSÉ FE-
LIPE RODRIGUES DE OLIVEIRA . Coordenador-Geral de Recur-
sos Logísticos . Ratificação em 06/12/2010 . GILDENORA BATISTA
DANTAS MILHOMEM . Secretária-Geral . Valor: R$ 12.696,00 .
Contratada :IMPRENSA NACIONAL . Valor: R$ 12.696,00

(SIDEC - 07/12/2010) 110061-00001-2010NE900137

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 11/2010

Nº Processo: 00404013989201059 . Objeto: Renovações de assina-
turas dos periódicos D.O.U. (seções I, II e III) e D.J. (seção única).
Total de Itens Licitados: 00001 . Fundamento Legal: Artigo 25, Ca-
put, da Lei 8.666/93 . Justificativa: Atender às necessidades das
Procuradorias Regionais da União nos Estados do RJ,SP, RS, PE e
Procuradoria Federal no ES. Declaração de Inexigibilidade em
06/12/2010 . JOSÉ FELIPE RODRIGUES DE OLIVEIRA . Co-
ordenador-Geral de Recursos Logísticos . Ratificação em 06/12/2010
GILDENORA BATISTA DANTAS MILHOMEM . Secretária-Geral .
Valor: R$ 13.260,00 . Contratada :IMPRENSA NACIONAL . Valor:
R$ 13.260,00

(SIDEC - 07/12/2010) 110061-00001-2010NE900137

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 191/2010

Nº Processo: 00419004194201091 . Objeto: Contratacao de serviço
de manutencao_deelevador da sede da PFRN. Total de Itens Li-
citados: 00001 . Fundamento Legal: Artigo 25, inciso I, da Lei
8.666/93 . Justificativa: Peças de elevador em garantia que so podem
ser objeto de manutencao pelo fabricante. Declaração de Inexigi-
bilidade em 03/12/2010 . PATRICIA CARNEIRO LEAO DE AMO-
RIM . Ordenadora de Despesas da URAPE . Ratificação em
06/12/2010 . GILDENORA BATISTA DANTAS MILHOMEM . Se-
cretaria Geral . Valor: R$ 4.440,00 . Contratada :ELEVADORES
OTIS LTDA . Valor: R$ 4.440,00

(SIDEC - 07/12/2010) 110096-00001-2010NE900137

COORDENAÇÃO-GERAL DE ATENDIMENTO
AOS ÓRGÃOS E UNIDADES DESCENTRALIZADAS

UNIDADE REGIONAL DE ATENDIMENTO
EM SÃO PAULO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2010

Número do Contrato: 20/2009. Nº Processo: 00569000073200912.
Contratante: UNIDADE REGIONAL DE ATENDIMENTO NO ES-
TADO DE SÃO PAULO. CNPJ Contratado: 68927581000145. Con-
tratado : COLTERM REFRIGERAÇÃO LTDA ME -Objeto: Pror-
rogação do contrato por mais 12 meses, do período de 16/11/2010 a
15/11/2011, com manutenção de preços contratuais Fundamento Le-
gal: l.8666/93;l.10520/02; e demais legislação correlata. Vigência:
16/11/2010 a 15/11/2011. Valor Total: R$11.499,96. Fonte:
100000000 - 2010NE900056. Data de Assinatura: 12/11/2010.

(SICON - 07/12/2010) 110061-00001-2010NE900137

RETIFICAÇÃO

No Extrato de Contrato Nº 28/2010 publicado no D.O. de
03/12/2010 , Seção 3, Pág. 2. Onde se lê: Locação de imóvel co-
mercial para abrigar a sede da Procuradoria Seccional Federal em São
José do Rio Preto. Leia-se : Locação de imóvel comercial para abri-
gar a sede das Procuradorias Seccionais Federal e da União em São
José do Rio Preto.

(SICON - 07/12/2010) 110067-00001-2010NE900137

UNIDADE REGIONAL DE ATENDIMENTO
EM PERNAMBUCO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 6/2010

Número do Contrato: 43/2006. Nº Processo: 00587001403200626.
Contratante: UNIDADE REGIONAL DE ATENDIMENTO NO ES-
TADO DE PERNAMBUCO. CNPJ Contratado: 02685728000120.
Contratado : GESTOR SERVIÇOS EMPRESRIAIS LTDA -Objeto:
Prorrogar por 12(doze) meses o prazo de vigência e proceder à re-
pactuação contratual. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/93 atualizada.
Vigência: 14/12/2010 a 14/12/2011. Valor Total: R$48.161,76. Fonte:
100000000 - 2010NE900048. Data de Assinatura: 06/12/2010.

(SICON - 07/12/2010) 110061-00001-2010NE900137

RETIFICAÇÃO

No aviso de licitação, Pregão Nº 29/2010 publicado no D.O.
de 06/12/2010, Seção 3 Pág. 1 , Onde se lê: no Termo de Referência,
subitem 1.1 OBS: Todos os produtos devem ser originais/genuinos,
em virtude da garantia dos equipamentos. Leia-se : OBS: Todos os
produtos devem ser oiginais/genuinos, da mesma marca da impres-
sora, em virtude da garantia dos equipamentos.

(SIDEC - 07/12/2010) 110061-00001-2010NE900137

UNIDADE REGIONAL DE ATENDIMENTO NO
RIO GRANDE DO SUL

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 36/2010

A pregoeira da AGU/URA/RS torna publico o resultado do
pregao 36/2010, declarando vencedora aempresa SETIMA-SERVI-
ÇOS DE LIMPEZA LTDA, CNPJ 07.618.334/0001-72 para o item 1
com valor anu-al de r$ 114.460,08 e para o item 2 com valor anual de
R$ 28.530,36. O processo encontra-se adisposiçao dos interessados.

MARIA DELOURDES R. ANDREIS

(SIDEC - 07/12/2010) 110061-00001-2010NE900137

COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS
LOGÍSTICOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2010

Número do Contrato: 50/2009. Nº Processo: 00488000014200944.
Contratante: ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO -CNPJ Contratado:
05976311000104. Contratado : COMPANHIA DE AGUA E ESGO-
TOS DO AMAPA. Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objeto
a alteração do Contrato 050/2009, a fim de prorrogar o seu prazo de
vigência por mais 12 meses, de acordo com o que dispõe o inciso II
do artigo 57, da Lei 8666/93. Fundamento Legal: Lei 8666/93 Vi-
gência: 05/11/2010 a 04/11/2011. Valor Total: R$3.720,48. Fonte:
100000000 - 2010NE900172. Data de Assinatura: 05/11/2010.

(SICON - 07/12/2010) 110061-00001-2010NE900137

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 4/2010

Número do Contrato: 79/2006. Nº Processo: 00545000986200664.
Contratante: ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO -CNPJ Contratado:
37090800000150. Contratado : HORA H TREINAMENTO E IN-
FORMATICA LTDA. Objeto: Prorrogar o seu prazo de vigência por
mais 12 (doze) meses, com início em 20/12/2010 e término em
19/12/2011, de acordo com o que dispõe o Inciso II do art. 57, da Lei
nº 8.666/93, bem como alterar o endereço sede da empresa, constante
do contrato inicial, para QS 09, rua 100, lote 1, 1º piso, ADE, CEP
71976-370, Águas Claras, Brasília/DF. Fundamento Legal: LEI
8.666/93 Vigência: 20/12/2010 a 19/12/2011. Valor Total:
R$21.300,00. Fonte: 100000000 - 2010NE900210. Data de Assina-
tura: 07/12/2010.

(SICON - 07/12/2010) 110061-00001-2010NE900137

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 63/2010

Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação , em regime de empreitada,
por preço unitário, de serviços continuados comuns de operação,
manutenção preventiva e corretiva em rede de telefonia, com for-
necimento de mão-de-obra, equipamentos e materiais de consumo e
insumos necessários para a perfeita realização dos serviços, nos Edi-
fícios da AGU, em Brasília-DF. Total de Itens Licitados: 00001 .
Edital: 08/12/2010 de 08h00 às 12h00 e de 14h às 17h59 . EN-
DEREÇO: Www.comprasnet.gov.br Brasília - BRASILIA - DF . En-
trega das Propostas: a partir de 08/12/2010 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br . Abertura das Propostas: 20/12/2010 às
10h30 site www.comprasnet.gov.br . Informações Gerais: O edital
encontra-se disponível nos sites: www.comprasnet.gov.br e
w w w. a g u . g o v. b r

LUISA AIRES OLIVEIRA
Pregoeira

(SIDEC - 07/12/2010) 110061-00001-2010NE900137

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

ESPÉCIE: Acordo de Cooperação nº 19 /2010
PARTES: Controladoria-Geral da União - CGU, com sede no Setor de
Autarquias Sul - SAS - Quadra nº 1 - Bloco "A", Edifício Darcy
Ribeiro, Brasília/DF, inscrita no CNPJ sob o nº 05.914.685/0001-03,
e Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, com sede à Rua
José Alexandre Buaiz, 157, Bairro Enseada do Suá, em Vitória, Es-
pírito Santo, inscrito no CNPJ/MF sob o número 28.483.014/0001-
22.
OBJETO: Estabelecimento de mecanismos de cooperação, visando ao
desenvolvimento de projetos e ações que possam contribuir tanto para
a prevenção e o combate à corrupção, quanto para a promoção da
transparência e da ética pública, assim como para o fomento do
controle social e para o fortalecimento da gestão pública, quanto para
o aperfeiçoamento do planejamento e da execução das auditorias e
fiscalizações concernentes à aplicação dos recursos públicos federais
e municipais.
RECURSOS: Este documento não acarreta ônus financeiro adicional
aos partícipes, razão pela qual não se consigna dotação orçamentária
específica.
VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses, iniciando-se a partir de sua data de
assinatura, podendo ser alterado mediante termo aditivo.
DATA DE ASSINATURA: 25 de março de 2010.
SIGNATÁRIOS: Pela Controladoria-Geral da União, o Excelentís-
simo Senhor Corregedor-Geral da União, MARCELO NEVES DA
ROCHA; pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, o seu
Excelentíssimo Presidente Conselheiro, UMBERTO MESSIAS DE
SOUZA.

SECRETARIA DE POLÍTICAS DE PROMOÇÃO
DA IGUALDADE RACIAL

EXTRATO DE CONVÊNIO

Convênio Original 750341/2010. Objeto: Apoio financeiro ao Projeto
Capacitar as lideranças do Movimento quilombola de Mato Grosso,
conforme Plano de Trabalho e Termo de Referência acostados junto
ao SICONV. Concedente: Secretaria de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial - SEPPIR. Convenente: Estado de Mato Grosso.
Valor do Repasse: R$300.000,00. Valor da Contrapartida:
R$29.938,78 Funcional Programática: 14.128.1336.8589.00051. Nota
de Empenho: 2010NE900105, de 01/12/10. Data de Assinatura:
06/12/2010. Vigência: até 30/01/2011 Pelo Concedente: Eloi Ferreira
de Araújo - Ministro Chefe da SEPPIR/PR.. Pelo Convenente: Silval
da Cunha Barbosa - Governador do Estado de Mato Grosso.
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